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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Faculdade da Fundação Educacional Araçatuba, FCEA, pelo Ofício nº 75/2000-FCEA, datado de 02/10/2000, reiterado pelo Ofício nº 79/2000-FCEA, de 20/10/2000, encaminha a este Conselho solicitação de seu recredenciamento. 

O processo foi baixado em diligência pelo Ofício AT 41/2000, de 08/05/02, que foi atendida pelo Ofício nº 95/2002 – FAC-FEA, de 05/06/02.

A Faculdade de Ciências Econômicas é mantida pela Fundação Educacional Araçatuba, criada pela Lei Municipal nº 1.306/67, modificada pela Lei nº 1.631/72. 

Foi autorizada a funcionar com o curso de Bacharelado em Ciências Econômicas pelo Parecer CEE nº 1.053/88 e Decreto Federal nº 97.714/89. Esse curso foi reconhecido pelo Parecer CEE nº 805/94 e Portaria Ministerial nº190/95.

A FCEA teve seu nome alterado para Faculdade da Fundação Educacional Araçatuba, FAC-FEA, pelo Parecer CEE nº 245/2001.

Hoje, a FAC-FEA oferece os cursos de Ciências Econômicas, Administração (com habilitações em Comércio Exterior, Gestão de Negócios Públicos e Privados, e em Administração Hospitalar e Saúde), Pedagogia (com as habilitações AE e OE), Turismo e Psicologia (com Bacharelado e Formação de Psicólogo).

Para análise dos autos e emissão de parecer técnico, foi designada, pela Portaria CEE-GP nº 310/2002, de 21/08/02, a Comissão constituída pelos especialistas Sérgio Goldenberg e Edson Aparecida de Araújo Querido Oliveira

1.2 APRECIAÇÃO

 A matéria encontra-se regulamentada pela Deliberação CEE Nº 05/1998, que estabelece:

Art. 4º - Após o credenciamento da Instituição, este deverá ser renovado a cada 5 (cinco) anos, podendo ter esse período ampliado para até 10 (dez) anos, a critério do Conselho Estadual de Educação, ouvida a Câmara de Educação Superior.
Art. 5º - O recredenciamento institucional deverá ser requerido no ano anterior ao término de seu prazo de vigência, com antecedência mínima de 6 (seis) meses.
§ 1º - Acompanhará o pedido de recredenciamento, relatório analítico sobre as atividades desenvolvidas pela Instituição quanto ao ensino ministrado e atividades correlatas, avaliações internas e externas dos cursos, alunado, corpo docente, forma de gestão, estrutura de apoio, insumos novos e desempenho financeiro no período.
§ 2º -O relatório referido no artigo anterior será apreciado por Comissão de Especialistas designada pela Câmara de Educação Superior, que, após visita à Instituição, fará um relatório avaliativo, circunstanciado, recomendando ou não o seu recredenciamento.

Art. 6º - O relatório da Comissão de Especialistas será apreciado pela Câmara de Educação Superior a partir de parecer de Conselheiro Relator que poderá concluir favoravelmente ao recredenciamento da Instituição ou solicitar acompanhamento por Especialista especialmente designado visando à resolução dos problemas encontrados.
§ 1º - O parecer da Câmara de Educação Superior deverá ser apreciado pelo plenário deste Conselho.
§ 2º - Na hipótese de recomendação de acompanhamento por Especialista, fica estabelecido o prazo de um ano para a resolução dos problemas. Cumprido esse prezo, o Especialista encaminhará novo relatório à Câmara de Educação Superior, recomendando ou não o recredenciamento da Instituição.

§ 3º - No caso de persistência dos problemas e do parecer desfavorável do Especialista, a Instituição será descredenciada, por pronunciamento da Câmara de Educação Superior e manifestação do Conselho Pleno, com indicação das providências necessárias ao resguardo dos interesses dos alunos matriculados.
Da análise dos autos e do relatório dos Especialistas, destacam-se os seguintes aspectos:

a) Forma de gestão

A Fundação Educacional Araçatuba, FEA, mantenedora da FAC-FEA, é uma entidade sem fins lucrativos e declarada de utilidade pública pela Lei nº 1.547/71. Seu Presidente atual é o Sr. Sérgio Smolentzov.

De acordo com o Regimento Interno, são órgãos da Faculdade: Congregação, Conselho Departamental, Diretoria e Departamentos.

As funções de Diretor e Vice-Diretor da FAC-FEA, atualmente, são exercidas, respectivamente, pelos professores Maria Angélica Momenso Garcia, Mestre em História pela UNESP, e Pascoal Manfredi Neto, Mestre em Ciências pela USP. Foram empossados em 06/03/02, por um período de quatro anos.

A indicação de professores com apenas o título de Mestre para compor a lista tríplice foi autorizada pela CES/CEE, em 21/09/01 (Processo CEE nº 852/89 – Direção da Faculdade).

b) Atividades de ensino e correlatas

Hoje, a FAC-FEA oferece os cursos de Ciências Econômicas, Administração (com habilitações em Comércio Exterior, Gestão de Negócios Públicos e Privados, e em Administração Hospitalar e Saúde), Pedagogia (com as habilitações AE e OE), Turismo e Psicologia (com Bacharelado e Formação de Psicólogo).

Conforme relatório da Comissão de Especialistas, as "Grades Curriculares dos Cursos não estão sendo cumpridas de acordo com o Programa Aprovado, e os mesmos apresentam deficiência (...) e terão que ser revisados de forma a melhor estruturar a programação de atividades acadêmicas e mesmo a lógica de desenvolvimento didático." (grifo nosso)

A Instituição promove diversos eventos complementares correlatos às atividades de ensino, além de serviços de extensão comunitária. Podem ser destacados: Semanas do Administrador, do Economista, da Indústria, Viagens e Visitas Técnicas, Cursos de Especialização, Palestras, Publicação de Revista Científica, Convênios para a realização de Estágios, Publicação de Monografias (com premiação), Campeonatos Esportivos etc. Os jornais da cidade dão destaque a grande parte desses eventos (ver fls. 110 a 147).

c) Estrutura de apoio

A FAC-FEA funciona, atualmente, em duas unidades. Na Unidade I, situada à rua São Marcos, 349, funcionam os cursos de Ciências Econômicas e Turismo; na Unidade II, situada à rua Maurício de Nassau, 1.191, os cursos de Administração , Pedagogia e Psicologia.

A Instituição dispõe de uma área aproximada de dez mil m2. Possui infra-estrutura suficiente para as turmas atuais de alunos. Como novos cursos estão se iniciando,  necessitará de mais dependências. Atualmente, passa por um processo de reforma e a construção de um novo prédio com salas de aula e biblioteca está prevista para 2003, para uso em 2004.

Possui duas bibliotecas, uma com 248 m2, na Unidade I, e outra com 83 m2, na Unidade II. São 4.751 títulos e 7.252 volumes, além de 184 títulos de periódicos, 3 jornais e 64 fitas de vídeo.

Possui também dois laboratórios de Informática equipados com 60 computadores da linha Pentium, de 200 MHz e de 1.5 GHz.

d) Insumos novos e desempenho financeiro no período

A Instituição está implantando uma Empresa Júnior, liderada por professores e alunos, que, além de propiciar um envolvimento com a comunidade, poderá constitui-se em uma nova fonte de recursos. Por outro lado, a FEA tem tido dificuldades no recebimento das mensalidades dos alunos, tendo acusado desistências e um índice de inadimplência que chega a casa dos 30%.

Foram apresentados os balanços gerais de 1999 (fls 155 a 160) e de 2001 (fls. 245 e 246). Em ambos houve superavit.

e) Avaliação interna e externa dos cursos

Desde 1999, a FAC-FEA desenvolve um programa de avaliação institucional, no qual os alunos dão suas opiniões sobre as condições de ensino, de atendimento e da infra-estrutura que lhes é disponibilizada. São aplicados questionários (fls. 71 a 79)n nos quais os alunos, além de responderem questões objetivas sobre diferentes itens, têm espaço para externar suas opiniões, livremente, sobre o que desejarem.

Reuniões periódicas estão sendo realizadas pelo Conselho Departamental para acompanhar e melhorar o desenvolvimento dos cursos e atualizar o Regimento Interno. As propostas decorrentes já foram aprovadas pela Congregação e pelo Conselho Curador e deverão ser aprovadas pelo CEE.

Entretanto, não se nota um empenho da instituição em tornar os resultados dessas avaliações em instrumentos de melhoria. A Comissão de Especialistas sugere "que a Avaliação Interna seja realizada em sua plenitude com aplicação de instrumentos, avaliação quantitativa e qualitativa e traçado de metas de implementação de políticas que levem a redução de eventuais pontos de conflito."

A Instituição procura fazer também uma avaliação de seu papel na comunidade e demandas de mercado, aplicando um questionário aos ex-alunos.

Reuniões periódicas estão sendo realizadas pelo Conselho Departamental para acompanhar e melhorar o desenvolvimento dos cursos e atualizar o Regimento Interno. As propostas decorrentes já foram aprovadas pela Congregação e pelo Conselho Curador e deverão ser aprovadas pelo CEE.

O único curso que já participou do Exame Nacional de Cursos, ENC ou "Provão", e teve resultado publicado foi o de Ciências Econômicas, que obteve conceitos C e D, em 2000 e 2001, respectivamente.

Na avaliação das condições de oferta, feita pela SESu/MEC, o curso acima obteve conceitos CR, CB e CB nos quesitos Corpo Docente, Projeto Didático-Pedagógico e Instalações, respectivamente.

f) Corpo docente

Em 2002, o corpo docente da FAC-FEA está assim constituído:

Graduados
Especialistas
Mestres
Doutores
Total

6
19
21
2
48

12,5%
39,6%
43,7%
4,2%
100%

Do relatório da Comissão de Avaliação extrai-se o seguinte: "Os fundamentos de admissão do corpo docente estão dentro dos padrões mínimos exigidos pelas normas pertinentes, carecendo, no entanto, um grande aprofundamento da formação acadêmica dos professores, com especial ênfase na titulação de mestres e doutores, para o que as direções da Fundação e da Faculdade devem atuar pró-ativamente no sentido de incentivar e apoiar as iniciativas individuais, transformando-as em um programa efetivamente institucional de capacitação docente. A este respeito, os professores externalizam a posição de que a direção tem dado incentivos e que existe uma crescente consciência da corporação para que este processo de capacitação continue em ritmo crescente.

Foi notada, entre os dirigentes da Faculdade, uma profunda preocupação com o modelo institucional de Fundação Pública que hoje serve de fundamento para a gestão dos cursos de graduação. Apesar de grande independência econômica e financeira, a Fundação encontra limites em sua atuação administrativa, particularmente na gestão de recursos humanos. A adoção de plano de carreira e de cargos e salários depende de aprovação de autoridades públicas municipais, o que inibe a flexibilidade que a fundação deveria ter para agilizar suas atividades docentes, de pesquisa e extensão;"
g) Alunado

O corpo discente da FAC-FEA, em 2002, assim se resume:

Curso
1999
2000
2001
2002

Ciências Econômicas
259
184
162
115

Administração – Hab. em Com. Exterior
119
181
175
230

Administração – Hab. em Gestão de Neg. Públ. e Privados
-
30
61
98

Turismo
-
80
89
89

Pedagogia
-
-
39
93

Psicologia
-
-
-
73

Total
378
475
526
698

Observa-se que o número de alunos está em franco crescimento, mas que, por outro lado, a Instituição já está tomando providências no sentido de ampliar suas instalações.

h) Considerações finais

Pelo que se depreende da análise do relatório da Comissão de Especialistas é que a FAC-FEA tem condições de funcionamento e de oferecer cursos de boa qualidade a seus alunos. Em suas próprias palavras: "(...) não existem situações explícitas que impeçam o pleno funcionamento da Faculdade da Fundação Educacional Araçatuba, mas torna-se claro que os ajustes diferenciados acima apontados sejam realizados em tempo adequado, visando o seu aprimoramento progressivo como uma Instituição de Ensino Superior."

Deve a Instituição, nos próximos anos, ficar atenta às considerações e sugestões da Comissão, que visam oferecer "uma estratégia de formação dos corpos docente e discente que seja mais consistente e voltada às questões que visem uma compreensão dos processos de gestão das organizações públicas e privadas."

Por tudo que foi exposto, somos favoráveis ao recredenciamento da Faculdade da Fundação Educacional Araçatuba, FAC-FEA, por um período de cinco anos.
2. CONCLUSÃO

Aprova-se o pedido de recredenciamento da Faculdade da Fundação Educacional Araçatuba, FAC-FEA, pelo prazo de cinco anos.

O presente recredenciamento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação do Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.

São Paulo, 18 de novembro de 2002.

Consº Fábio Romeu de Carvalho

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Ada Pellegrini Grinover, Andraci Lucas Veltroni Atique, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Mário Vedovello Filho, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Aparecida Taboada de Carvalho Raphaelli.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 11 de dezembro de 2002.

Consª Ada Pellegrini Grinover
         Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de dezembro de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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